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TOMADA DE CONTAS

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS

EXERCÍCIO DE 2010

INTRODUÇÃO

Conforme instruções contidas no artigo 115, Inciso I, alínea “a” da Resolução nº 544, de 2000, a Câmara Municipal de Caxias do Sul encaminha a Tomada de Contas do exercício de 2010. Neste período a gestão política, administrativa e financeira do Poder Legislativo esteve sob a responsabilidade do Vereador Harty Moisés Paese.

O presente relatório contém informações relativas às atividades políticas realizadas pela Câmara, as metas físico-financeiras previstas e alcançadas, conforme o que foi estabelecido no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento Anual e outras informações relevantes que ocorreram durante o ano.

As atividades legislativas foram realizadas observando-se os princípios legais contidos principalmente na Lei Orgânica e Regimento Interno, na Constituição Federal, na Lei 4.320/64, na Lei Complementar 101 e na Lei de Licitações.
                           Segue em anexo também declaração do Administrador de que os agentes públicos que desempenhem atividades nessas instituições estão em dia com a  apresentação das declarações de bens e rendas, conforme art. 5o da Resolução TCE/RS no 833, de 2008.

                COMPOSIÇÃO DA MESA DIRETORA DA CÂMARA EM 2010 
	Especificação do cargo
	Nome do Vereador

	Presidente
	Harty Moisés Paese

	1º Vice-Presidente
	Renato Oliveira

	2º Vice-Presidente
	Renato Nunes

	1º Secretário
	Alaor de Oliveira

	2º Secretário
	Denise Pessôa


ATIVIDADES POLÍTICAS
Quadro demonstrativo da quantidade de sessões plenárias realizadas em 2010
	Tipo de Sessão
	Quantidade

	Sessões Ordinárias
	130

	Sessões Ordinárias da Comissão Representativa
	6

	Sessões Extraordinárias
	05

	Sessões Solenes
	35


Quadro resumido da movimentação dos processos legislativos de 2010
	Histórico
	Quantidade

	Processos Pendentes – Início do Exercício
	172

	Processos Apresentados
	281

	Processos Aprovados
	208

	Processos Arquivados - Apensados
	1

	Processos Arquivados por deliberação do Plenário
	9

	Processos Retirados
	19

	Processos Vetados – Vetos Totais Acolhidos
	3

	Processos Pendentes – Final do Exercício
	216



Na elaboração, tramitação e conclusão do processo legislativo foram observados os princípios da legislação e da técnica legislativa, bem como as normas da Lei Orgânica Municipal , do Regimento Interno e demais legislação pertinente.

Também foram realizadas diversas Audiências Públicas, encaminhadas pelas Comissões Permanentes e Temporária da Casa, a fim de tratarem de matérias de interesse público, bem como o atendimento da Lei Complementar 101/00 e outros.
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
Execução Orçamentária

Para a execução das despesas públicas do Poder Legislativo, foram observados os planos de metas definidas previamente pelo governo municipal, bem como a disponibilidade efetiva de recursos financeiros. 
Base legal para a execução orçamentária:

1- Plano Plurianual  2010/2013 – Lei Municipal n.º 6.953/2009
2- Lei de Diretrizes Orçamentária – Lei Municipal n.º 6.991/2009
3- Lei Orçamentária – Lei Municipal n.º 7.063/2009

O orçamento do município de Caxias do Sul foi estimado em R$  800.921.890,00, sendo que para a Câmara de Vereadores foi destinado o montante de R$ 18.068.730,00, representando 2,26% sobre o orçamento global. Do total de recursos destinados ao Legislativo, o valor de R$ 594.630,00 refere-se à transferência financeira concedida para cobertura de despesas com dívida fiscal com o INSS, despesas com saúde de servidores - Art.181 da Lei 3.673/91 e ressarcimento de combustíveis do Legislativo.

Assim sendo os recursos de natureza orçamentária aprovados na LOA para o Legislativo, foram de R$ 17.474.100,00, sendo incluído neste total a previsão para pagamento de despesas com o regime de previdência, assistência à saúde e assistência social de servidores. 

A movimentação de recursos em 2010 atingiu o montante de R$ 661.038,37, sendo que os mesmos foram transferidos de uma dotação para outra através de Resoluções da Mesa da Câmara.

O comprometimento de recursos em 2010 para o custeio das atividades totalizou o valor de R$ 16.205.036,21, sendo que deste total, R$ 15.627.817,45 referem-se a despesas realizadas com recursos orçamentários e R$ 577.218,76 referem-se à transferência financeira ao Poder Executivo e ao IPAM.
Movimentação de Recursos Orçamentários e de Transferências Concedidas (Interferência Passiva)
	Resolução
	Especificação
	Valor

	535/A
	Movimentação de Recursos entre dotações da Câmara
	85.000,00

	544/A
	Movimentação de Recursos entre dotações da Câmara
	3.400,00

	545/A
	Movimentação de Recursos entre dotações da Câmara
	500.000,00

	551/A
	Movimentação de Recursos entre dotações da Câmara
	72.638,37

	
	Total
	661.038,37





Os recursos financeiros foram aplicados no pagamento de despesas com a manutenção da Câmara, pagamento de pessoal e encargos, bem como em investimentos com aquisições de bens permanentes e manutenção do prédio da Câmara.
Demonstrativo dos Recursos Orçamentários, Transferências e Gastos

Efetuados pela Câmara em 2010
	Recursos Orçamentários aprovados para 2010
	17.474.100,00

	Recursos para transferência para contas de interferência
	594.630,00

	Total de recursos disponíveis
	18.068.730,00

	(-) Gastos Orçamentários - despesa empenhada em 2010     
	( 15.627.817,45)

	(-) Transferências para contas de interferência
	( 577.218,76)

	(-) Total de recursos gastos
	(16.205.036,21)

	= Recursos Orçamentários não utilizados pela Câmara
	1.863.693,79


Restos a Pagar

                       Findo o Exercício Financeiro de 2010, os Restos a Pagar Não Processados do Poder Legislativo Municipal importavam em R$ 1.318.461,25. Os recursos disponíveis importavam em R$ 1.318.461,25.
Manutenção das Atividades Legislativas

Para a realização das atividades da Câmara foi disponibilizado material de consumo e efetuado contratações de serviços de terceiros que resultaram num gasto de R$ 2.498.663,07, significando 16,99% sobre o total de gastos orçamentários realizado no ano.


Nesse grupo de despesas, além das compras de bens de consumo, estão inclusos os serviços de telefonia, energia elétrica, despesas com o correio, publicidade, propaganda institucional, manutenção do prédio e dos bens, como também as despesas com pagamentos de diárias e demais contas classificadas como Outras Despesas Correntes.

As aquisições e contratações foram procedidas em conformidade com a Lei 8.666/93 e quando necessário foi lançado processo licitatório para escolha de empresa com a proposta mais vantajosa para a administração pública. 
Investimentos Permanentes

O dispêndio total de recursos orçamentários investidos na categoria de despesa de capital  foi de R$ 837.450,79.

Neste exercício foram adquiridos bens permanentes tais como equipamentos de processamento de dados, mobiliário em geral para setores administrativos, aparelhos de comunicação, livros e coleções para áreas técnicas da Casa, equipamentos de proteção e segurança, equipamentos para áudio, vídeo e foto e outros.

Além disso foi executada a obra de ampliação do Prédio da Câmara Municipal, restando ainda parte a ser finalizada no exercício de 2011, com recursos suficientes, inscritos em Restos a Pagar em 2009 e 2010.

Os bens adquiridos foram incorporados ao sistema patrimonial da Câmara, através de processo de tombamento, tendo a fixação de placa de identificação numérica em cada unidade e a definição de responsável pela guarda e conservação. As movimentações, transferências e baixas ocorreram através de procedimentos administrativos baseados em orientações legais. Também foram transferidos para o Executivo diversos móveis, equipamentos de informática e outros bens obsoletos e sem uso na Câmara, sendo efetuado os registros de baixa tanto no sistema contábil como no de patrimônio.

O inventário anual do patrimônio foi realizado pela comissão interna de servidores, realizado a verificação dos cadastros e a confrontação dos mesmos com as características de cada bem levantado. Foi constatado que o patrimônio está em boas condições e que a conservação tem sido efetuada regularmente pela Câmara. Também foi conferido os valores registrados no sistema patrimonial confrontando-os com os montantes constantes nos balancetes contábeis.
Adiantamento De Recursos

Com base na Lei Municipal n.º 2.110, de 30 de agosto de 1973 a Câmara concedeu adiantamento de numerário a diversos vereadores e servidores, quando em viagens administrativas ou em participação de cursos de especialização ou aprimoramento realizados fora do município.

O valor gasto com adiantamento foi de R$ 6.880,58, sendo que a prestação de contas e devolução de valores não utilizados ocorreu dentro dos prazos legais, não permanecendo nenhum adiantamento em aberto.

A concessão de adiantamentos para os vereadores foi efetuada através de resolução aprovada pelo Plenário da Câmara, autorizando a participação no evento, bem como o pagamento de despesas diversas decorrentes de deslocamentos e gastos adicionais.
Gestão De Pessoal

A Câmara Municipal de Caxias do Sul administrou a área de pessoal, mantendo serviços de elaboração da folha de pagamento, controle das admissões e demissões de pessoal,  cadastros, controles de efetividade e demais atividades pertinentes.


Conforme constam em demonstrativos anexos à Tomada de Contas, não houve excesso de gastos, sendo que os limitadores constitucionais foram respeitados, especialmente o art.29-A da Constituição Federal e Inciso VI do art.59, da LC 101/2000, bem como o art.54 e alínea “a” do inciso I do art.55 da LC 101/2000.

Em relação às despesas com pessoal dos últimos seis meses do mandato do Presidente, constatou-se que o Legislativo cumpriu a determinação estabelecida no parágrafo único, art. 21 da Lei Complementar 101/2000, não autorizando aumento neste período, ressalvando as disposições contidas no inc. X, do art. 37 da Constituição Federal.

As atividades da Casa foram desenvolvidas através do quadro funcional composto por 17 vereadores, 44 servidores concursados e 66 cargos em comissão. Não houve contratações temporárias de servidores para a execução de atividades no Legislativo.


Tendo em vista a necessidade de suprir deficiência de pessoal, a Câmara lançou concurso público com a finalidade de selecionar profissionais para os cargos de Documentalista, Jornalista, Relações Públicas, Revisor de Anais, Oficial Técnico Legislativo,  Assessor Legislativo, Taquígrafo e Motorista. Em atendimento as normas legais antecipadamente ao início do processo do concurso foi confirmada a existência de previsão de recursos orçamentários na Lei de Diretrizes Orçamentária e na Lei do Orçamento Anual.
LIMITADORES CONSTITUCIONAIS E DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
Emenda Constitucional 25

A Câmara Municipal efetuou gastos totais no valor de R$ 14.270.121,90, representando 2,90% sobre o valor da receita efetivamente realizada no exercício de 2009, sendo que o limite é de 5%, segundo a determinação estabelecida na Emenda Constitucional n.º 25. O valor da receita efetivamente realizada no exercício de 2009 foi de R$ 492.874.953,33.

Em relação às despesas com a folha de pagamento, a Emenda Constitucional n.º 25  estabelece que o limite máximo de gastos pode alcançar o percentual de até 70% sobre 5% da receita realizada, sendo que a Câmara gastou 41,35% deste limite, ou seja, o valor de R$ 10.190.708,27.

	Demonstrativo dos Gastos Totais

	Art.29-A da Constituição Federal e inciso VI do art.59 da Lei de Responsabilidade Fiscal

	Receita Efetivamente Realizada no Exercício Anterior – RREA
	
	492.874.953,23

	Gastos Totais
	2,90% s/RREA
	14.270.121,90

	Limite Legal de Gastos Totais
	5,00% s/RREA
	24.643.747,66

	Gastos com Folha de Pagamento
	     41,35%  s/GT
	10.190.708,27

	Limite Legal – até 70% sobre o Limite Legal de Gastos Totais
	70,00% s/GT
	17.250.623,36


Lei De Responsabilidade Fiscal

O montante das despesas com pessoal no exercício de 2010, segundo os critérios da Lei Complementar 101, foi de R$ 8.763.528,91, representando 1,11% da receita corrente líquida, sendo que esta alcançou o montante de R$ 793.072.005,78. O limite estabelecido pela LC 101 com gastos de pessoal é até 6% sobre a receita corrente líquida.

Também, em atendimento às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal foram mantidos em conta bancária recursos financeiros no valor de R$ 1.318.461,25, para dar cobertura às despesas com restos a pagar não processados  de 2009 e 2010. 

	Demonstrativo da Receita Corrente Líquida

	Lei Complementar Federal nº 101/2000 – LRF, Inciso I do art.53

	Valor arrecadado no mês de referência e nos onze anteriores (12 meses)
	793.072.005,78

	Demonstrativo da Despesa com Pessoal

	Lei Complementar Federal nº 101/2000 – LRF, art.54 e alínea “a” do Inciso I do art.55

	Despesa com Pessoal
	Valor
	%S/RCL

	Total da Despesa Líquida c/Pessoal nos 12 últimos meses
	8.763.528,91
	1,11%

	Limite para Emissão de Alerta – LRF, Inciso II do§ 1º do art.59
	
	5,40%

	Limite Prudencial – LRF, Parágrafo único do art.22
	
	5,70%

	Limite Legal – LRF, alínea “a” do Inciso III do art.20
	
	6,00%


	Demonstrativo de Restos a Pagar

	Lei Complementar Federal nº 101/2000 – LRF, art.54 e alínea “b” do Inciso III do art.55

	Código do Recurso
	Nome do Recurso
	Inscritos em Restos a Pagar com Suficiência Financeira

	
	
	Processados
	Não Processados

	1
	Recurso Livre
	0,00
	1.318.461,25


Remuneração Dos Vereadores

Os subsídios pagos aos vereadores, incluídos os encargos sociais foi de R$ 1.763.307,12, representando 0,25% sobre a receita total do município em 2010, a qual alcançou 700.575.349,82. Assim sendo foi atendido o limite determinado no artigo 29, VII da Constituição Federal, que é de 5% sobre a receita total do Município.

O valor percebido individualmente pelo vereador foi de R$ 6.938,85 mensal, conforme determina a Lei Municipal n.º 6842/2008, respeitando o limite de 60% do subsídio dos deputados estaduais, conforme dispõe  a alínea “e” do inciso VI do artigo 29, da Constituição Federal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


A administração do Vereador Harty Moisés Paese ocorreu dentro das normas e metas estabelecidas pela Casa, havendo o cumprimento das propostas de trabalho especificadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento. Os recursos orçamentários foram utilizados conforme os princípios e as normas legais, visando à melhoria da estrutura, dos serviços e das atividades legislativas. Todos os limites de gastos com pessoal e com vereadores foram rigorosamente observados segundo as regras federais, estaduais e municipais.

Havendo dúvidas sobre o relatório da Tomada de Contas de 2010, bem como acerca dos anexos que os integra, colocamo-nos à disposição para prestar todos os esclarecimentos que se fizerem necessários.
VEREADOR HARTY MOISÉS PAESE
Presidente.

ANEXOS AO RELATÓRIO DA TOMADA DE CONTAS DA CÂMARA EXERCÍCIO 2010
1. Demonstrativo das Despesas Segundo as Categorias Econômicas no Exercício 2010;

2. Demonstrativo da Despesa Quanto aos Programas de Trabalho Exercício 2010;
3. Comparativo da Despesa, por Elemento, Autorizada com a Realizada da Câmara;

4. Balancete de Verificação, Financeiro e das Despesas Empenhadas, Liquidadas e Pagas de dezembro/2010;

5. Relação de Restos a Pagar não Processados de 2009 e 2010;

6. Relatórios do SIAPC (Lei de Responsabilidade Fiscal e Emenda Constitucional n.º 25);
7. Conciliação bancária do mês de dezembro/10;

8. Boletim de caixa do dia 30.12.10;

9. Extrato bancário do Banco do Estado do Rio Grande do Sul do mês de dezembro/10;
10. Manifestação do Controle Interno do Município.
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